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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS.
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - PE001931

GABRIEL LEMES ROSA - SP409505
KAIQUE ARAUJO FIBLA BORBA - SP447696

AGRAVADO : ALVARO AUGUSTO VIANA BRAGA TORRES
ADVOGADA : ANA PATRÍCIA VIEIRA DE ALMEIDA SOUZA - PE018346
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). DOCUMENTO APRESENTADO QUE NÃO 
POSSUI O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS, CORRESPONDENTE À GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, EM CINCO 
DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO, NA ORIGEM, COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO 
CPC/2015. PREVISÃO DE AGRAVO INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE 
ORIGEM (ART, 1.030, § 2º, CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PARA O STJ. 
ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara deserto recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Segundo a jurisprudência do STJ, "é deserto o recurso especial, na hipótese em que 
a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, não o faz 
devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), não havendo se falar, ainda, em 
aproveitamento dos atos realizados, porquanto não atendidos sequer os pressupostos 
processuais do apelo extremo" (STJ, AgInt no REsp 1.694.039/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2018). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.147.348/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/05/2018.
III. No caso, a parte recorrente protocolou o Recurso Especial, na origem, sem o 
comprovante de pagamento do preparo, de vez que não contém ele a sequência 
numérica do código de barras. Intimado a regularizar o vício, no prazo de cinco dias, 
deixou o agravante de fazê-lo tempestivamente.
IV. Esta Corte já firmou a compreensão de que "a falta de correspondência entre o 
número do código de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário 
demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, 
deserto" (STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2015).
V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta Corte, no 
sentido de que "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos".
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VI. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em Recurso 
Especial, dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, nega seguimento a Recurso 
Especial, com fundamento no art. 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao 
próprio Tribunal recorrido, se provocado por Agravo interno, decidir sobre a alegação 
de equívoco na aplicação do entendimento firmado em Recurso Especial 
representativo da controvérsia. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017; AgInt no 
AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2017; AgInt no AREsp 951.728/MG, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 07/02/2017.
VII. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar 
de erro grosseiro, de vez que, na data da publicação da decisão que não admitira o 
Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, 
b, e § 2º, do CPC/2015), afastando-se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do 
recurso adequado.
VIII. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto no art. 
1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso 
repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de 
retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" (STJ, 
AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 26/08/2016).
IX. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.843.749 - PE (2021/0049739-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, assim fundamentada, in 

verbis:

"Cuida-se de agravo interposto por COMPANHIA BRASILEIRA DE 

TRENS URBANOS, contra decisão que inadmitiu recurso especial com 

fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e 03, os 

requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 

Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 

publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 

de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Inicialmente, constata-se que o agravo foi interposto contra a decisão 

que negou seguimento ao recurso especial em virtude de o acórdão 

recorrido estar em consonância com tese firmada sob o rito dos 

recursos repetitivos ou da repercussão geral, cuja intimação 

efetivou-se já na égide do novo Código de Processo Civil.

Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo 

interno contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 

base no inciso I, 'b', do mesmo artigo. Confira-se:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 

recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 

(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou 

ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:

[...]

b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 

acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, 

exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos;

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá 

agravo interno, nos termos do art. 1.021.

A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de 

Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 

fungibilidade, uma vez que não há mais dúvidas objetivas acerca do 

recurso cabível.

Mesmo que se aceitasse a remota possibilidade da aplicação do 
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Superior Tribunal de Justiça

princípio da fungibilidade, ainda não seria possível conhecer do 

recurso, tendo em vista a irregularidade no recolhimento do preparo.

Observa-se que a petição de recurso especial foi protocolada, na 

origem, sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao 

STJ, apesar de presente a guia de recolhimento.

Registre-se que o documento de fl. 716 não se trata de efetivo 

comprovante de pagamento, apto a comprovar a quitação da 

obrigação da parte recorrente, uma vez que não contém a sequência 

numérica do código de barras.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 'a falta 

de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 

comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 

especial e, portanto, sua deserção'. (AgInt no AREsp 1449432/SP, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)

Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código 

de barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles 

lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da 

validade do documento e do seu efetivo recolhimento.

Intimada para sanar referido vício, a parte, embora regularmente 

intimada, quedou-se inerte.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente 

preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, 

o que leva à deserção do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 

recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 

85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 

percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 

eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso" (fls. 766/768e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"(...) quando intimada acerca da inadmissibilidade do Recurso Especial 

versou-se de Agravo em Recurso Especial, endereçado diretamente a 

Presidência desta Corte, não havendo nesse caminho qualquer proposição 

de Agravo Interno perante o Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

Portanto, naquele momento, a Administração seguiu à risca o disposto no 

artigo 1042 do CPC, manejando recurso cabível contra a decisão da 

Presidência do TRF-5 que negou seguimento ao REsp.

Desta feita, em que pese a valiosa lição do Ministro na primeira parte de sua 

decisão, ela não se aplica ao caso dos autos, visto que inexiste o recurso 

mencionado na decisão.

Superada a análise recursal em sentido estrito, o Ministro passa agora a 
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Superior Tribunal de Justiça

discorrer sobre o preparo recursal do REsp. Julgando o recurso deserto por 

entender ausente o pagamento das custas processuais, mencionando a 

anterior decisão onde intimou a Administração para complementar as 

custas.

Entendeu o Ministro pela deserção do recurso visto que o comprovante de 

pagamento juntado não possuía identificação numérica correspondente ao 

código de barras da guia recursal.

Ocorre que, a determinação causou muita estranheza na Administração. 

Havia nos autos um comprovante de pagamento de valor idêntico ao da guia 

recursal, pago ao expediente bancário do STJ.

O que ocorreu é que ao realizar o pagamento da guia por sua instituição 

bancária, esta emitiu o comprovante acostado aos autos. Não se verificando 

no documento a numeração do código de barras.

Porém foram pagas as custas, em seu exato numerário, o valor foi 

destinado aos cofres do Tribunal, ainda que não se consiga verificar a 

numeração do código de barras o valor foi devidamente pago. Estando o 

recurso materialmente preparado, mesmo que carente de formalidade.

Não se devendo sua complementação.

O processo como fim em si deve perseguir a verdade real da situação fática. 

Sabemos que o Magistrado ao decidir deve o fazer instruído das alegações 

das partes e do conjunto fático dos autos.

Excelências, data máxima venia, restringir defesa processual da 

Administração Pública amparada em formalismo excessivo fere de morte os 

princípios básicos da ampla defesa tutelados pela Constituição Federal.

Como já mencionado o recurso foi materialmente preparado, carecendo 

apenas de elemento formal, importante sim, mas não indispensável a sua 

comprovação. Não estamos falando aqui de situação onde a Administração 

deixou de recolher o preparo. O que há aqui é a comprovação de 

pagamento em exato valor do preparo recursal, destinado aos cofres do 

Tribunal. Então prova-se o pagamento do valor exigido e ainda, prova-se a 

sua regular destinação.

Desta feita, a determinação de recolhimento em dobro ordenada pelo d. 

Ministro não merece prosperar.

Ocorre que, na prática das diligências necessárias ao cumprimento da 

determinação do Ministro, o pagamento em dobro, o prazo de 5 dias se 

esvaiu. Porém a determinação foi devidamente cumprida, recolhendo-se o 

preparo recursal de forma dobrada.

Sendo então o recurso preparado em valor triplo.

É certo que a Administração não se manifestou dentro do prazo 

determinado pelo juízo, ocorre que o silêncio se deu por motivo de força 

maior, concentrando a Administração todos os esforços na apuração do 

ocorrido e no cumprimento da diligência.

Os artigos 4 e 6 do Código de Processo Civil traduzem o princípio da 

primazia do julgamento do mérito. Garantindo às partes a prestação da 

tutela jurisdicional satisfativa ao mérito processual. Devendo o Magistrado 

priorizar a decisão de mérito, isto é, fazer o possível para que ela ocorra.
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(...)

Isso porque a essência do Poder Judiciário reside na função jurisdicional do 

Estado, atuando como árbitro nos conflitos sociais. Prova magna disto é a 

inafastabilidade da jurisdição garantida pela Constituição.

Portanto, desde que não importe prejuízo às partes, o magistrado deve 

garantir o direito das partes de ter o mérito de sua demanda tutelada pelo 

Poder Judiciário. Ainda mais quando o vício pode ser sanado em regular 

expediente recursal" (fls. 772/775e).

Por fim, requer "o CONHECIMENTO e PROVIMENTO do presente na 

intenção de se reformar a sentença que julgou o Agravo em REsp deserto" (fls. 775/776e).

Intimada (fl. 780e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 783e).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.843.749 - PE (2021/0049739-9)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. 
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY  - PE001931 
   GABRIEL LEMES ROSA  - SP409505 
   KAIQUE ARAUJO FIBLA BORBA  - SP447696 
AGRAVADO  : ALVARO AUGUSTO VIANA BRAGA TORRES 
ADVOGADA : ANA PATRÍCIA VIEIRA DE ALMEIDA SOUZA  - PE018346 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO 

RECURSAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). DOCUMENTO APRESENTADO QUE NÃO 

POSSUI O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS, CORRESPONDENTE À GUIA DE 

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, EM CINCO 

DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. RECURSO 

ESPECIAL INADMITIDO, NA ORIGEM, COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 

PREVISÃO DE AGRAVO INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART, 

1.030, § 2º, CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PARA O STJ. ERRO 

GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara deserto recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Segundo a jurisprudência do STJ, "é deserto o recurso especial, na hipótese em que a 

parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente 

(art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), não havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos atos 

realizados, porquanto não atendidos sequer os pressupostos processuais do apelo 

extremo" (STJ, AgInt no REsp 1.694.039/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.147.348/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/05/2018.

III. No caso, a parte recorrente protocolou o Recurso Especial, na origem, sem o 

comprovante de pagamento do preparo, de vez que não contém ele a sequência numérica 

do código de barras. Intimado a regularizar o vício, no prazo de cinco dias, deixou o 

agravante de fazê-lo tempestivamente.

IV. Esta Corte já firmou a compreensão de que "a falta de correspondência entre o 

número do código de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário 

demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" 

(STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2015).

V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta Corte, no sentido 

de que "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
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autos".

VI. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em Recurso Especial, 

dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, nega seguimento a Recurso Especial, 

com fundamento no art. 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal 

recorrido, se provocado por Agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na 

aplicação do entendimento firmado em Recurso Especial representativo da controvérsia. 

Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017; AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 

1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 03/04/2017; AgInt no AREsp 951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, DJe de 07/02/2017.

VII. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar 

de erro grosseiro, de vez que, na data da publicação da decisão que não admitira o 

Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, 

e § 2º, do CPC/2015), afastando-se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do recurso 

adequado.

VIII. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto no art. 1.042, 

caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo 

constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos 

autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" (STJ, AREsp 

959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

26/08/2016).

IX. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

De início, a respeito da vigência do novel diploma processual, o Plenário do 

Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento 

publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 1, 

firmando a posição de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 

pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento restou assim sumulado:

"Enunciado Administrativo 3:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Tendo em conta que o Recurso Especial foi interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/2015 (fl. 564e), aplica-se, ao caso, o novo Código de 

Processo Civil e o disposto no seu art. 1.007:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 

os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito 

Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos 

que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e 

de retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de 

seu advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 

recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado na forma 

do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de 

deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para 

efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 

aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de 

dúvida quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o 

vício no prazo de 5 (cinco) dias".

Sendo assim, no caso, a deserção deve ser declarada, porquanto o 

recorrente, apesar de instruir o Recurso Especial com a guia de recolhimento de custas 

(GRU), não trouxe documento hábil a comprovar o respectivo pagamento, porquanto não 

contém ele a sequência numérica do código de barras (fl. 716e), e, apesar de ter sido 

intimado para regularização do vício (fl. 761e), não atendeu à determinação, no prazo, 

atraindo, assim, a incidência da Súmula 187/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

1. RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO NO CPC DE 2015. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. 2. NÃO 

APRESENTADO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO. 

INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DETERMINAÇÃO NÃO 

ATENDIDA TEMPESTIVAMENTE. DOCUMENTO QUE NEM SEQUER 

POSSUI NUMERAÇÃO QUE POSSIBILITE SUA VINCULAÇÃO ÀS 

GUIAS APRESENTADAS. DESERÇÃO CONFIGURADA. 3. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.

1. De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 2 e 3, os 

requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 

Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 

publicada até 17 de março de 2016; ou, se publicada após 18 de março de 

2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015. No caso, 

incide o regramento estabelecido no CPC/2015.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o 

recurso especial, na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após 

intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 

7º, do CPC/2015), não havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos 

atos realizados, porquanto não atendidos sequer os pressupostos 

processuais do apelo extremo.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.694.039/MG, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. FALTA DO COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO.

1. Nos termos da Lei n.º 11.636/2007, quando se tratar de recurso ao STJ, o 

recolhimento do preparo, composto de custas e porte de remessa e retorno, 

será feito no tribunal de origem, perante as suas secretarias e no prazo da 

sua interposição.

2. Hipótese em que o recorrente foi intimado para regularizar o 

pagamento das custas processuais, deixando de assim proceder, 

incidindo na espécie o disposto na Súmula 187 deste Tribunal, o que 

leva à deserção do recurso.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.147.348/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/05/2018).

De fato, a fl. 761e, a parte agravante foi intimada para comprovar o 

pagamento, no prazo de 5 (cinco) dias. O despacho que determinou a regularização do 

vício foi publicado em 12/04/2021, segunda-feira, terminando o prazo, sem manifestação, 

em 19/04/2021, segunda-feira, conforme certificado a fl. 763e).

Na forma da jurisprudência do STJ, "a falta de correspondência entre o 

número do código de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário 

demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, 

deserto" (STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2015).

Com efeito, "é entendimento dominante nesta Corte superior que 'o número 

de referência, o código de recolhimento e outras informações que constam da Guia de 

Recolhimento da União são de fato relevantes, pois identificam por qual processo está 

sendo feito determinado pagamento e relativamente a que recurso e unidade gestora. 

Trata-se de meio de identificação e controle de pagamento' (AgRg no AREsp 305.958/PA, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 

25/4/2013)" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.569.204/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/03/2017).

A propósito, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. AGRAVO EM RECURSO INTEMPESTIVO. RECURSO 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. ENVIO DA PETIÇÃO VIA 

E-MAIL. MEIO ELETRÔNICO QUE NÃO SE EQUIPARA A FAC-SÍMILE. 

ORIGINAIS ENVIADOS PELO CORREIO. TEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO AFERIDA PELA DATA DO EFETIVO PROTOCOLO. FALTA 
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Superior Tribunal de Justiça

DE CORRELAÇÃO ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS DA 

GUIA DE PREPARO E AQUELE CONSTANTE NO RESPECTIVO 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO CONFIGURADA. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

(...)

4. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a falta de 

correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento do 

preparo e aquele constante no respectivo comprovante de pagamento 

demonstra a irregularidade no pagamento do preparo.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.167.788/PB, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/04/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PREPARO. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 

APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

divergência entre o número do código de barras da guia de 

recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 

preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto

2. Agravo interno no recurso especial desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 

1.133.940/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 15/03/2018).

Assim, não regularizado o vício do preparo, no prazo, incide a preclusão 

consumativa.

Destarte, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 

desta Corte, in verbis: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos".

Ademais, ainda que possível fosse ultrapassar o óbice supra, verifica-se que  

a decisão ora agravada não conheceu do Agravo em Recurso Especial, ao fundamento 

de que, contra decisão que nega seguimento a Recurso Especial, com base no art. 1.030, 

I, b, do CPC/2015, é cabível Agravo interno, no próprio Tribunal de origem, e não o 

Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ.

Com efeito, dispõe o art. 1.030, I, b, do CPC/2015:

"Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 

recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
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Superior Tribunal de Justiça

(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 

vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:

(...)

b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal 

Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no 

regime de julgamento de recursos repetitivos;".

Por sua vez, o § 2º do mesmo dispositivo legal dispõe que é cabível Agravo 

interno contra a decisão que nega seguimento a Recurso Especial, com fundamento no 

art. 1.030, I, b, do mesmo Codex Processual. Confira-se:

"§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo 

interno, nos termos do art. 1.021."

Assim, o novo diploma processual civil incorporou entendimento já 

sedimentado, pela Corte Especial deste Tribunal Superior de Justiça, na Questão de 

Ordem no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011).

De fato, a Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no 

Ag 1.154.599/SP, firmou o entendimento no sentido de que não é cabível o Agravo (de 

instrumento ou em recurso especial) contra decisão que nega seguimento a Recurso 

Especial, com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC/73, pois a Lei 11.672/2008, que 

acrescentou o art. 543-C ao CPC/73, tem por objetivo evitar que uma grande quantidade 

de processos, tratando de matéria idêntica, seja enviada ao Superior Tribunal de Justiça, 

fator que inviabiliza uma atividade jurisdicional ágil e com qualidade, devendo esse 

objetivo ser considerado também no momento da interpretação de outros dispositivos do 

CPC/73, tal como o seu art. 544.

Na mesma assentada, estabeleceu-se, outrossim, a possibilidade de 

interposição de Agravo Regimental ou interno, perante o Tribunal de origem, consoante 

trecho do voto do Relator, in verbis:

"III - Por último, cabe aqui discutir uma terceira questão. Poderá haver 

hipóteses em que, de fato, o recurso especial terá seguimento negado 

indevidamente, por equívoco do órgão julgador na origem. Nesse 

caso, caberá apenas agravo regimental no Tribunal a quo. 

Observo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento n. 760.358-7, decidiu de forma 

semelhante. Considerando inadequada a utilização da reclamação para 

correção de equívocos na aplicação da jurisprudência daquele Tribunal aos 

processos sobrestados na origem pela repercussão geral, entendeu que o 

único instrumento possível a tal impugnação seria o agravo interno".
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Isso porque, na sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 

do CPC/2015), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 

proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não 

sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este 

STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 

11.672/2009. Essa conclusão pode ser extraída da fundamentação constante da já citada 

QO no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), 

submetida à apreciação da Corte Especial, in verbis:

"A edição da Lei n. 11.672, de 8.5.2008, decorreu, sabidamente, da 

explosão de processos repetidos junto ao Superior Tribunal de Justiça, 

ensejando centenas e, conforme a matéria, milhares de julgados idênticos, 

mesmo após a questão jurídica já estar pacificada.

O mecanismo criado no referido diploma, assim, foi a solução encontrada 

para afastar julgamentos meramente 'burocráticos' nesta Corte, já que 

previsível o resultado desses diante da orientação firmada em leading case 

pelo órgão judicante competente.

Não se perca de vista que a redução de processos idênticos permite que o 

Superior Tribunal de Justiça se ocupe cada vez mais de questões novas, 

ainda não resolvidas, e relevantes para as partes e para o País.

Assim, criado o mecanismo legal para acabar com inúmeros julgamentos 

desnecessários e inviabilizadores de atividade jurisdicional ágil e com 

qualidade, os objetivos da lei devem, então, ser seguidos também no 

momento de interpretação dos dispositivos por ela inseridos no Código de 

Processo Civil e a ela vinculados, sob pena de tornar o esforço legislativo 

totalmente inócuo e de eternizar a insatisfação das pessoas que buscam o 

Poder Judiciário com esperança de uma justiça rápida.

(...)

Da mesma forma, manter a possibilidade de subida do agravo para 

esta Corte implica viabilizar a eternização do feito, obstaculizando o 

trânsito em julgado da sentença ou acórdão e lotando novamente esta 

Corte de recursos inúteis e protelatórios, o que não se coaduna com 

o objetivo da Lei n. 11.672/2008".

Na hipótese, a decisão agravada foi publicada na vigência do atual CPC, o 

que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, em face de erro 

grosseiro, porquanto não há mais dúvida objetiva acerca do recurso cabível. 

Com efeito, o princípio da fungibilidade dos recursos "é aquele pelo qual se 

permite a conversão de um recurso em outro, no caso de equívoco da parte, desde que 

não houvesse erro grosseiro ou não tenha precluído o prazo para a interposição. (...) O 

princípio da fungibilidade recursal decorre da boa-fé processual, da primazia da decisão 

de mérito e da instrumentalidade das formas" (FREDIE DIDIER Jr. e LEONARDO 

CARNEIRO DA CUNHA, in Curso de Direito Processual Civil, 13ª ed., Ed. Podium, v. 3, 
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p. 108).

Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto no 

art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em 

recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de 

outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" 

(STJ, AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 26/08/2016).

Assim, inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, pois, na data da publicação da decisão que não admitira o Recurso Especial, já 

havia expressa previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do 

CPC/2015), afastando-se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do recurso adequado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 

INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO 

ART. 1.030, I, 'B', DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, 

'aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno 

contra decisão do presidente ou vice-presidente da Corte de origem 

que negar seguimento a recurso especial interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com o entendimento do STJ fixado em 

regime de recursos repetitivos.

4. Inaplicável, portanto, o princípio da fungibilidade e a determinação 

de retorno dos autos à Corte de origem para julgar o recurso como 

agravo interno, tendo em vista a configuração de erro grosseiro.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/10/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 

INADMISSÃO COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/15. 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - Revela-se manifestamente inadmissível a interposição de Agravo 

em Recurso Especial para impugnar decisão mediante a qual o 

Recurso Especial teve seguimento negado (art. 1.030, I, b, do CPC/15) 

porque o acórdão recorrido estaria em consonância com o 

entendimento fixado em recurso repetitivo, porquanto cabível agravo 

interno.

III - É inviável a determinação de retorno dos autos ao tribunal de 

origem, para que o agravo em recurso especial interposto seja 

apreciado como agravo interno, porquanto na sistemática vigente 

deixou de existir dúvida objetiva acerca do recurso cabível. 

Precedentes da 3ª e 6ª turmas desta Corte.

IV - O Agravante não apresenta, no recurso, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.050.294/DF, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL FUNDADA 

NO ARTIGO 1.030, I, B, DO CPC/2015. CABIMENTO DE AGRAVO 

INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. 

INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO 

CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. Nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em 

Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que 

nega seguimento ao Recurso Especial com base no artigo 1.030, I, b, 

do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se 

provocado por Agravo Interno, decidir sobre a alegação de equívoco 

na aplicação do entendimento firmado em Recurso Especial 

representativo da controvérsia. 

2. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, 'a interposição 

do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte 

de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro 

grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de 

retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo 

interno' (AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 16/08/2016, DJe de 26/08/2016).

3. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade 
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Superior Tribunal de Justiça

recursal, porquanto, na data da publicação da decisão que não 

admitiu o Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o 

recurso cabível, artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, afastando-se, por 

conseguinte, a dúvida objetiva.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL FUNDADA 

NO ARTIGO 1.030, I, B, DO CPC/2015. CABIMENTO DE AGRAVO 

INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. 

INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO 

CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. Nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe agravo em 

recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que 

nega seguimento ao recurso especial com base no artigo 1.030, I, b, 

do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se 

provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco 

na aplicação do entendimento firmado em sede de recurso especial 

representativo da controvérsia.

2. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, porquanto, na data da publicação da decisão que não 

admitiu o recurso especial, já havia expressa previsão legal para o 

recurso cabível, artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, afastando-se, por 

conseguinte, a dúvida objetiva.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/04/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. ART. 1.042. ART. 

1.030, I, § 2º, 'B'. VEDAÇÃO EXPRESSA DE INTERPOSIÇÃO DE 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL EM FACE DE DECISÃO QUE 

INADMITE RESP FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. NÃO CABE O 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. 'A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 

quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo 

constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de 

outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie 

como agravo interno' (AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe de 

26/08/2016).
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Superior Tribunal de Justiça

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 951.728/MG, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 07/02/2017).

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO. 

NÃO RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 

CABÍVEL: AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.

1. Insurge-se a parte agravante contra decisão que não conheceu do agravo 

em recurso extraordinário.

2. Caberá agravo interno contra decisão que negar seguimento a 

recurso extraordinário que discuta questão constitucional de que o 

Supremo Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de 

repercussão geral ou que esteja em conformidade com entendimento 

do Supremo Tribunal Federal exarado no regime de repercussão geral 

(§2º do art. 1.030 do CPC).

3. A interposição do agravo nos próprios autos contra decisão que 

aplica a sistemática da repercussão geral consubstancia erro grave. 

Não incidência do princípio da fungibilidade.

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no ARE no RE nos EDcl no AgRg no 

AREsp 662.963/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 14/10/2016).

Imperiosa, pois, a conclusão de que é manifestamente incabível a 

interposição de Agravo em Recurso Especial, no caso, não havendo falar, igualmente, em 

devolução dos autos à origem, para que o recurso seja recebido como Agravo interno.

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
 

  

 

MAM66 

AREsp 1843749 Petição : 396766/2021 C542164155182<14023344@ C4250924=0281032506164@
 2021/0049739-9 Documento Página  16 de 16 

Documento eletrônico VDA34071361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 03/10/2022 15:16:07
Código de Controle do Documento: 7F45FA5E-E37C-4C3C-98DF-F1EEA066E365



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.843.749 / PE
Número Registro: 2021/0049739-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08135565920184058300 8135565920184058300

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS.
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - PE001931

GABRIEL LEMES ROSA - SP409505
KAIQUE ARAUJO FIBLA BORBA - SP447696

AGRAVADO : ALVARO AUGUSTO VIANA BRAGA TORRES
ADVOGADA : ANA PATRÍCIA VIEIRA DE ALMEIDA SOUZA - PE018346

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS.
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - PE001931

GABRIEL LEMES ROSA - SP409505
KAIQUE ARAUJO FIBLA BORBA - SP447696

AGRAVADO : ALVARO AUGUSTO VIANA BRAGA TORRES
ADVOGADA : ANA PATRÍCIA VIEIRA DE ALMEIDA SOUZA - PE018346

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 11 de outubro de 2022
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